
CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAI MA 
ESTADO DO PARANÁ

Rua dos Pioneiros, 631 cx.Postal 62 Fone/Fax 044 36651339
Resolução N.° 003/2011 

Data: 05/12/2011
Autoria: LEGISLATIVO MUNICIPAL
Súmula: Reformula o quadro dos servidores efetivos da
Câmara Municipal de Icaraíma e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do 
Paraná, aprovou, e eu Presidente, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRILIMINARES

Art. Io. Fica criado o Quadro de Cargos Efetivos da Câmara Municipal de 
Icaraíma, nos termos da presente Resolução, objetivando organizar os cargos 
públicos de provimento efetivo, fundamentados nos princípios de qualificação 
profissional, com a finalidade de assegurar a continuidade das ações 
administrativas e a eficiência do Poder Legislativo Municipal.

Parágrafo único. Aos servidores abrangidos por esta Resolução, é assegurada 
isonomia de vencimento para cargos de atribuições iguais ou assemelhados entre 
servidores do Poder Executivo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e 
as relativas à natureza ou local de trabalho.

CAPÍTULO II 
DA DEFINIÇÃO DE TERMOS

Art. 2o. Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

I - Cargo: é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um 
servidor, identificando-se pelas características de criação por Resolução, 
denominação própria, quantidade de vagas, carga horária de trabalho e 
pagamento pelo Legislativo Municipal;

II - Classe: é o agrupamento de cargos da mesma denominação e com iguais 
atribuições e responsabilidades;

III - Grupo Ocupacional: é o conjunto de cargos que dizem respeito a atividades 
profissionais correlatas ou afins, quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou 
ao ramo de conhecimento em seu desempenho;
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CAPÍTULO III 
DO QUADRO DE CARGOS

Art. 3o. O Quadro de Cargos será integrado por cargos providos em concurso 
público, cujas respectivas atribuições correspondem ao exercício de trabalhos 
continuados e indispensáveis ao desenvolvimento do serviço do Legislativo 
Municipal.

Art. 4o. Os cargos de cada um dos grupos funcionais, os quais formam o 
"QUADRO DE CARGOS" são os constantes do "Anexo I", que integra a presente 
Resolução.

Art. 5o. Na Estrutura de Cargos, Anexo I, cada cargo possui um Nível, e este na 
Tabela de Vencimento, que acompanhado de um algarismo que indica o valor do 
vencimento correspondente ao cargo.

Art. 6o. Para cada cargo dos grupos ocupacionais constantes do "QUADRO DE 
CARGOS", far -se-ã a descrição do cargo, das funções, tarefas ou atribuições, das 
responsabilidades e dos pré-requisitos, que constitui o MANUAL DO CARGO, 
constante do Anexo II da presente Resolução.

Art. 7o. A estrutura básica dos cargos fundamenta-se na similaridade, 
classificados de acordo com a natureza profissional, escolaridade exigida e a 
complexidade de suas atribuições, consistindo-se em 03 (três) grupos 
ocupacionais de cargos:
I - GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL;
II - GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO;
III - GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS GERAIS;

Art. 8o. Os cargos de cada grupo ocupacional obedecem aos seguintes requisitos 
básicos:

I - GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL:

Os cargos deste grupo incluem ocupações que requerem atividade intelectual de 
seu ocupante e se relacionam com aspectos teóricos e práticos do conhecimento 
humano, se caracterizando por certa complexidade e esforço físico menos intenso. 
Os ocupantes dos cargos deste grupo deverão possuir formação de nível de 3o 
(terceiro) grau completo.

II - GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO:

Os cargos deste grupo abrangem as atividades ligadas à sistematização, 
processamento de dados, preparação e encaminhamento de papéis e outros 
serviços no âmbito administrativo predominante a uma rotina de trabalho. Os 
ocupantes deste grupo deverão possuir formação de ensino médio completo ou de 
formação técnico específico.
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III - GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS GERAIS:

Os cargos do grupo compreendem atividades cujas tarefas requerem 
conhecimento prático do trabalho, limitados a uma rotina e predominante de 
esforço físico. Aos ocupantes deste grupo deverão possuir formação de ensino 
Fundamental séries iniciais.

Art. 9o. Nos cargos do Grupo Ocupacional Profissionais, Administrativo e 
Serviços Gerais, sem prejuízo da execução das atribuições do cargo, fica 
reservado 3% (três por cento) das vagas para portadores de deficiências (art. 8o. 
da Lei n°.006/2003, de 08 de maio de 2003).

Parágrafo único. Os portadores de deficiências deverão prestar concurso público 
para preenchimento de cargo público, devendo os editais fixar os critérios e 
exigências especiais.

Art. 10. Poderá ser contratado serviço de consultoria técnica para execução de 
atividades que não possam ser desempenhadas por servidores da Câmara 
Municipal ou por inexistência de cargos nos quadros próprios.

Parágrafo único. A contratação de que trata o "caput" deste artigo em hipótese 
alguma integrarão os quadros próprios da Administração Municipal, sendo 
regulado por termo de Contrato Administrativo, regido pela Lei Federal N° 
8.666/93 e Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO IV 
DO VENCIMENTO

Art. 11. Considera-se vencimento a contrapartida em espécie, regularmente paga 
pelo Legislativo Municipal, por período mensal de serviço, ao servidor ocupante de 
cargo, pelo efetivo serviço prestado.

§ I o. O servidor perceberá vencimento proporcional ao período mensal, quando o 
período da prestação de serviço for inferior ao mensal.

§ 2o. As faltas ao serviço, não justificadas, ou não comprovadas, serão 
descontadas do vencimento mensal do servidor e computadas para efeito de 
concessão das férias nos termos do Estatuto dos Servidores do Município.

Art. 12. Os cargos efetivos terão um vencimento básico, cujos valores são os 
constantes da Tabela de Vencimento, fixado em Lei própria, que somente poderão 
ser alterados por iniciativa do Poder Legislativo Municipal, assegurada a revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Parágrafo único. O Poder Legislativo atualizará obrigatoriamente os valores 
constantes da Tabela de Vencimento, todas as vezes que houver majoração do 
vencimento básico dos servidores do Município de Icaraíma.
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Art. 13. É vedado aos servidores da Câmara perceber vencimento, gratificações 
de função e demais verbas em valores superiores aos estabelecidos nesta 
Resolução.

CAPÍTULO V 
DA OCUPAÇÃO DE CARGOS DE COMISSÃO

Art. 14. O servidor concursado ou estável, nomeado para ocupar cargo em 
comissão do Poder Legislativo, tido como de confiança, e enquanto permanecer no 
exercício do cargo poderá optar pelo recebimento da remuneração do cargo em 
comissão, deixando conseqüentemente de receber o vencimento e os adicionais do 
cargo efetivo.

§ I o. Extinto o cargo em comissão ou exonerado, o servidor retornará "ipsofato" 
a perceber o vencimento e os adicionais do cargo que exercia antes de ocupar o 
cargo em comissão.

§ 2o. Na hipótese do § I o deste artigo, a diferença entre os valores dos 
vencimentos não se considera para os efeitos legais de redução de vencimento.

CAPÍTULO VI 
DA ASCENSÃO VERTICAL NA CARREIRA

Art. 15° - A progressão vertical por titulação obedecerá os seguintes critérios:
I -  Para os cargos com requisito mínimo de escolaridade até o Curso Superior Incompleto:
a) Progressão de 02 (dois) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Ensino 
Fundamental, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o cargo que o 
servidor ocupa;
b) Progressão de 02 (dois) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Ensino 
Médio, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o cargo que o servidor 
ocupa;
c) Progressão de 02 (dois) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso cte 
Graduação;
d) Progressão de 03 (três) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de especialização na área de atuação;
e) Progressão de 03 (três) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de mestrado na área de atuação;
f) Progressão de 03 (três) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de doutorado na área de atuação;
g) Progressão de 03 (três) níveis no cargo por ter concluído cursos relativos à área de atuação, 
para cada 200 (duzentas) horas de curso, por uma única vez a cada 03 (três) anos.
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II -  Para os cargos com requisito mínimo de escolaridade de Ensino Superior completo:
a) Progressão de 02 (dois) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de especialização, correlato com o cargo do servidor;
b) Progressão de 02 (dois) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de mestrado, correlato com o cargo do servidor;
c) Progressão de 03 (três) níveis no cargo, por uma única vez, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de doutorado, correlato com o cargo do servidor;
d) Progressão de 03 (três) níveis no cargo por ter concluído cursos relativos à área de atuação, 
para cada 200 (duzentas) horas de curso, por uma única vez a cada 03 (três) anos.

Art. 16° - É vedada a progressão do servidor durante o estágio probatório.
Parágrafo único. Caso o servidor se enquadre em qualquer dos incisos previstos no artigo 16° da 
presente Resolução, estando ele em estágio probatório, sua progressão ficará suspensa enquanto 
perdurar o estagio probatório, fazendo jus ao beneficio a partir da efetivação no cargo.

Art. 17°. O servidor para ter concedido a progressão prevista no artigo 15° da presente Resolução 
deverá solicitá-la junto à Divisão de Recursos Humanos, devendo instruir seu pedido com prova 
documental suficiente que ateste ter cumprido os requisitos ora exigidos.
§1°. Para fazer a análise da correlação do(s) curso(s) realizado(s) e/ou da titulação obtida com o 
cargo ocupado pelo servidor, quando for o caso, o Presidente da Câmara Municipal nomeará uma 
comissão formada por 01 (um) servidor efetivo, um edil e um representante do Sindicato dos 
Servidores Públicos de Icaraíma, que terá um prazo máximo de 10 (dez) dias para emitir um 
parecer.
§2°. A data da progressão será a partir da data em que o servidor protocolou seu pedido de 
progressão junto à Divisão de Recursos Humanos da Câmara, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do art. 16° da presente Resolução.

Art. 18°. - Fica assegurado ao Servidor Efetivo, o avanço de 01 (um) nível para cada 03 (três) 
anos de efetivo exercício à Câmara Municipal de Icaraíma, sem prejuízo do avanço previsto no 
artigo 15°, ambos da presente Resolução.

Parágrafo único. O servidor que for condenado em Processo Administrativo Disciplinar à pena de 
suspensão por mais de 60 (sessenta) dias, tenha mais de 60 (sessenta) faltas injustificadas ou 
apresente atestados médicos consecutivos ou não por mais de 60 (sessenta) dias, esteja em 
esteja em disponibilidade ou cedido para outro órgão sem ônus para o município, faltar sem 
justificativa por mais de 10 (dez) dias contínuos, afastar-se do cargo por prisão judicial durante o 
interstício, o mesmo não terá elevação de níveis

Art.19°. O enquadramento dos atuais servidores no quadro de cargos obedecerá ao disposto dos 
níveis estipulados na Tabela de Vencimento dos servidores da Câmara Municipal até então 
vigente.
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§. 1o. O servidor será enquadrado na Tabela de Vencimentos a partir do inicial da função 
somando-se o tempo de serviço prestado a esta municipalidade sem interrupção.
§ 2o. O servidor que se julgar prejudicado com seu enquadramento poderá recorrer, por escrito, ao 
Legislativo Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da relação 
nominal do enquadramento.

Art. 20. No enquadramento o servidor deverá ser elevado 01 (um) nível para cada 03 (três) anos 
de serviços prestados ao Município de Icaraíma.

Art. 21. Nas relações de trabalho entre o Poder Legislativo e o ocupante do cargo 
de provimento efetivo, aplicar-se-ã o Regime Jurídico do Município de Icaraíma, o 
Estatuto dos Servidores Público do Município de Icaraíma, além da presente 
resolução.

Art. 22. Caberá ao órgão de Recursos Humanos da Câmara Municipal a 
responsabilidade de cumprimentos das disposições deste Quadro de Cargos de 
que trata esta Resolução.

Art. 23. Os servidores que ocuparem os cargos criados nesta Resolução são 
segurados obrigatórios do RPPS - Regime Próprio de Previdência Social, nos 
termos do art. 201, da Constituição Federal e legislação previdenciária 
complementar.

Parágrafo único. Os benefícios previdenciários aos servidores municipais e aos 
dependentes, serão concedidos pelo Fundo de Aposentadorias e Pensões dos 
Servidores Municipais de Icaraíma -  FAP1, na forma da Lei n° 026/92, de 04 de 
novembro de 1.992 e suas alterações, e Lei n° 006/03, de 08 de maio de 2003.

Art. 24° - São partes integrantes desta Resolução os Anexos I e II.

Art. 25° - Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário, em especial a Resolução n°02/2005.

Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma -  PR, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
dezem'

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I o Secretário
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